
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1829289 - SP (2019/0224302-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO - SP031464

ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291
AGRAVADO : RUBENS JOSE FERREIRA
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA E OUTRO(S) - 

SP279986
JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO 
HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA PELOS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL FINANCIADO. COBERTURA 
SECURITÁRIA. ABRANGÊNCIA. PRECEDENTES.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os vícios construtivos 
estão cobertos pela apólice do seguro habitacional obrigatório, de forma que a 
exclusão da responsabilidade da seguradora deve se limitar aos vícios 
decorrentes de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural do bem. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.058.182/PR, rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 21/5/2024; AgInt no 
REsp n. 1.817.965/SP, rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
23/8/2023; AgInt no AREsp n. 2.057.880/SP, rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 18/8/2023.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO 
HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA PELOS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL FINANCIADO. COBERTURA 
SECURITÁRIA. ABRANGÊNCIA. PRECEDENTES.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os vícios construtivos 
estão cobertos pela apólice do seguro habitacional obrigatório, de forma que a 
exclusão da responsabilidade da seguradora deve se limitar aos vícios 
decorrentes de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural do bem. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.058.182/PR, rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 21/5/2024; AgInt no 
REsp n. 1.817.965/SP, rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
23/8/2023; AgInt no AREsp n. 2.057.880/SP, rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 18/8/2023.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 878):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
282/STF. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO (SFH). RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA PELOS VÍCIOS DE 
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CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL FINANCIADO. COBERTURA SECURITÁRIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

O agravante alega, preliminarmente, que o feito deve ser sobrestado em razão da 

afetação de processo ao rito dos recursos repetitivos para a fixação do termo inicial da 

prescrição da pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou 

extintos, do Sistema Financeiro de Habitação.

Além do mais, reitera suas razões de recurso especial no sentido de que inexiste 

cobertura contratual em razão dos alegados vícios construtivos.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Desse modo, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 

vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, assim como consignado na decisão de fls. 878-881, a Corte de origem 

não se pronunciou a respeito da tese relacionada ao termo inicial da prescrição da 

pretensão indenizatória, afirmativa corroborada pela decisão de fls. 801-802, em grau de 

juízo negativo de conformação, razão pela qual não há se falar em sobrestamento do 

feito. Mantém-se a aplicação da Súmula 282/STF quanto ao ponto.

Já quanto ao mérito recursal, vinculado à tese de ausência de responsabilidade 

e cobertura contratual em razão dos alegados vícios construtivos, observa-se que o 

acórdão proferido pela Corte de origem se filia à jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a qual é no sentido de que os vícios construtivos estão cobertos pela apólice do 

Documento eletrônico VDA42592171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 05/08/2024 18:57:02
Código de Controle do Documento: abf6025a-a8c0-40e8-bedc-8d94ae0219d9



seguro habitacional obrigatório, de forma que a exclusão da responsabilidade da 

seguradora deve se limitar aos vícios decorrentes de atos praticados pelo próprio 

segurado ou do uso e desgaste natural do bem.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/15. SÚMULA N. 284 DO STF. 
VICÍO DE CONSTRUÇÃO. EXCLUSÃO SECURITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não obstante o recurso especial alegue violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, não especifica quais os pontos do acórdão recorrido em relação aos quais haveria 
omissão, contradição, obscuridade, tampouco a relevância da análise dessas questões para o 
caso concreto. Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela falta de 
delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do STF.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "No contrato de 
seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a responsabilidade da seguradora 
apenas é excluída quando os vícios reclamados sejam decorrentes de atos do próprio 
segurado ou do uso e desgaste natural" (AgInt no REsp n. 1.445.272/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/3/2024.)
3. Agravo desprovido (AgInt no AREsp n. 2.058.182/PR, relator Ministro Teodoro 
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.) (grifo 
nosso)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL VINCULADO  
AO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL FIXADA COM BASE EM 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N.º 283 DO STF. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. O acórdão recorrido afirmou que a competência da Justiça Comum Estadual para 
processar e julgar o feito constituiria questão já coberta pela preclusão, e as razões do 
recurso especial não impugnaram esse fundamento, atraindo, assim, a incidência da Súmula 
n.º 283 do STF.
2. A jurisprudência desta Corte orienta, porém, que os vícios construtivos, mesmo 
quando não importem risco de desmoronamento, estão necessariamente cobertos pela 
apólice do seguro habitacional obrigatório.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.817.965/SP, Rel. Min. Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023.) (grifo nosso)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. PRECEDENTES. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, é inviável agravo interno que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula n. 
182/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, ainda que se trate de matéria de ordem 
pública, é exigido o prequestionamento.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem interpretação de 
cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 
7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pelo direito da parte autora à 
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indenização securitária. Entender de modo contrário demandaria nova análise do contrato e 
dos demais elementos fáticos dos autos, inviável em recurso especial, ante o óbice das 
referidas súmulas.
5. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "a 
interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função socioeconômica 
que desempenha o contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, leva 
a concluir que a restrição de cobertura, no tocante aos riscos indicados, deve ser 
compreendida como a exclusão da responsabilidade da seguradora com relação aos 
riscos que resultem de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural e esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, 
porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 1.804.965/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/05/2020, DJe de 
1º/06/2020).
6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 2.057.880/SP, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 18/8/2023) (grifo nosso)

Além do mais, assim como consignado na decisão agravada, nota-se que a Corte 

de origem, analisando as cláusulas contratuais de habitação, corroborado pelo laudo 

pericial positivo para danos na estrutura do imóvel (fls. 649-651), firmou a compreensão 

de que há cobertura securitária indenizável.

Dessa forma, a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 

cobertura contratual relacionada a vícios construtivos e responsabilidade da parte 

recorrente, da forma como posta em suas razões de recurso especial, demanda o reexame 

dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Mantém-se a aplicação da Súmula 7/STJ ao caso, nos termos da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
PREVISÃO DE COBERTURA CONTRATUAL. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento da implementação do prazo prescricional demandaria o revolvimento 
fático-probatório, providência vedada na via eleita, ante a incidência do verbete sumular n. 
7/STJ.
2. A desconstituição do entendimento de que os vícios de construção estariam cobertos pela 
apólice securitária exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e 
provas, o que é obstado pelos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.750.445/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 13/5/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA 
PELOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL FINANCIADO. COBERTURA 
SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do Sistema Financeiro de 
Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios decorrentes da construção, desde 
que tal responsabilidade esteja prevista na apólice.
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2. No caso em exame, tendo entendido a Corte a quo, interpretando o laudo pericial e as 
cláusulas contratuais, que os vícios construtivos comportavam cobertura, para se concluir 
em sentido contrário seria indispensável a interpretação de cláusula contratual e o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que, na via estreita do recurso especial, esbarra 
nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.791.564/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe de 14/6/2019.) 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. COBERTURA SECURITÁRIA. 
RESPONSABILIDADE POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PREVISÃO NA APÓLICE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado 
impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na 
Súmula 283 do STF.
2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do Sistema Financeiro de 
Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios decorrentes da construção, desde 
que tal responsabilidade esteja prevista na apólice. 3. Tendo entendido a Corte a quo que os 
vícios construtivos estão previstos nas apólices discutidas nos autos, para se concluir em 
sentido contrário seria indispensável a interpretação de cláusula contratual e o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que, na via estreita do recurso especial, esbarra nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.791.506/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe de 13/6/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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